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DIREITO DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADE CIVIL

EMENTA

DIREITO DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADE CIVIL 159 - Art. 186: O dano moral, assim
compreendido todo o dano extrapatrimonial, ndo se caracteriza quando ha mero aborrecimento inerente a
prejuizo material. 160 - Art. 243: A obrigacéo de creditar dinheiro em conta vinculada de FGTS é obrigacéo
de dar, obrigacéo pecuniaria, ndo afetando a natureza da obrigagdo a circunstancia de a disponibilidade do
dinheiro depender da ocorréncia de uma das hipo6teses previstas no art. 20 da Lei n. 8.036/90. 161 - Arts.
389 e 404: Os honorarios advocaticios previstos nos arts. 389 e 404 do Cadigo Civil apenas tém cabimento
guando ocorre a efetiva atuacao profissional do advogado. 162 - Art. 395: A inutilidade da prestagdo que
autoriza a recusa da prestacdo por parte do credor devera ser aferida objetivamente, consoante o principio
da boa-fé e a manutencao do sinalagma, e ndo de acordo com o mero interesse subjetivo do credor. 163 -
Art. 405: A regra do art. 405 do novo Cadigo Civil aplica-se somente a responsabilidade contratual, e ndo
aos juros moratérios na responsabilidade extracontratual, em face do disposto no art. 398 do novo CC, nédo
afastando, pois, o disposto na Simula 54 do STJ. 164 - Arts. 406, 2.044 e 2.045: Tendo inicio a mora do
devedor ainda na vigéncia do Cédigo Civil de 1916, sdo devidos juros de mora de 6% ao ano, até 10 de
janeiro de 2003; a partir de 11 de janeiro de 2003 (data de entrada em vigor do novo Cédigo Civil), passa a
incidir o art. 406 do Codigo Civil de 2002. 165 - Art. 413: Em caso de penalidade, aplica-se a regra do art.
413 ao sinal, sejam as arras confirmatérias ou penitenciais. 166 - Arts. 421 e 422 ou 113: A frustracéo do fim
do contrato, como hipétese que néo se confunde com a impossibilidade da prestacdo ou com a excessiva
onerosidade, tem guarida no Direito brasileiro pela aplicacéo do art. 421 do Codigo Civil. 167 - Arts. 421 a
424: Com o advento do Cadigo Civil de 2002, houve forte aproximagéo principioldgic a entre esse Codigo e 0
Cdédigo de Defesa do Consumidor, no que respeita a regulagdo contratual, uma vez que ambos séo
incorporadores de uma nova teoria geral dos contratos. 168 - Art. 422: O principio da boa-fé objetiva importa
no reconhecimento de um direito a cumprir em favor do titular passivo da obrigac¢do. 169 - Art. 422: O
principio da boa-fé objetiva deve levar o credor a evitar o0 agravamento do préprio prejuizo. 170 - Art. 422: A
boa-fé objetiva deve ser observada pelas partes na fase de negociagGes preliminares e ap6s a execucgéo do
contrato, quando tal exigéncia decorrer da natureza do contrato. 171 - Art. 423: O contrato de adeséo,
mencionado nos arts. 423 e 424 do novo Cadigo Civil, ndo se confunde com o contrato de consumo. 172 -
Art. 424: As clausulas abusivas ndo ocorrem exclusivamente nas relag@es juridicas de consumo. Dessa
forma, é possivel a identificacdo de clausulas abusivas em contratos civis comuns, como, por exemplo,
aquela estampada no art. 424 do Cdédigo Civil de 2002. 173 - Art. 434: A formagéo dos contratos realizados
entre pessoas ausentes, por meio eletrénico, completa-se com a recepc¢do da aceitagédo pelo proponente.
174 - Art. 445: Em se tratando de vicio oculto, o adquirente tem os prazos do caput do art. 445 para obter
redibicdo ou abatimento de preco, desde que 0s vicios se revelem nos prazos estabelecidos no paragrafo
primeiro, fluindo, entretanto, a partir do conhecimento do defeito. 175 - Art. 478: A mencéo a imprevisibilidade
e a extraordinariedade, insertas no art. 478 do Cadigo Civil, deve ser interpretada ndo somente em relagédo
ao fato que gere o desequilibrio, mas também em relacé@o as consequéncias que ele produz. 176 - Art. 478:
Em atencédo ao principio da conservacao dos negdcios juridicos, o art. 478 do Cadigo Civil de 2002 devera



conduzir, sempre que possivel, a revisdo judicial dos contratos e ndo a resolugéo contratual. 177 - Art. 496:
Por erro de tramitacéo, que retirou a segunda hi potese de anulac@o de venda entre parentes (venda de
descendente para ascendente), deve ser desconsiderada a expressédo "em ambos 0s casos", no paragrafo
Unico do art. 496. 178 - Art. 528: Na interpretacéo do art. 528, devem ser levadas em conta, apds a
expressédo "a beneficio de", as palavras "seu crédito, excluida a concorréncia de", que foram omitidas por
manifesto erro material. 179 - Art. 572: A regra do art. 572 do novo CC é aquela que atualmente
complementa a norma do art. 4°, 22 parte, da Lei n. 8.245/91 (Lei de Locac¢des), balizando o controle da
multa mediante a



